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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL
ESTADO DO TOCANTINS

Ata da sessão ordinária do Tribunaí
Regionaí Eíeítoraí do Estado do Tocantins,
reaíizada aos 23 dias do mês de agosto de
1994, presídida pelo Exceíentíssimo Senhor
Desembargador Amado Ciíton Rosa.

As 8t45 mín (oit0 horas e quarenta, e cinco minutos) do dia 23 de
agosto de 1994, havendo ”quorum”, reuníu-se o Tríbunaí Regiona[
Eíeitoraí do Estado do Tocantins, em sessão ordinária, sob a
presidência do Exnw. Sr. Desembargador Amado Ciíton Rosa, a quaí
estiveram presentes os Exmos. Srs. Juízes José Líberato Costa Póvoa,
Bernardíno Lima Luz, Marceío Doízany da Costa, Marco Vííías Boas, João
Francísco Ferreira e Paufo Idêíano Soares Lima. Esteve representando
a douta Procuradoria Regionaí Eíeitora[, o Doutor Whíton Aíencar
Rodrígues. Decfarada aberta a sessão, o Exmo. Sr. Presídente,
determinou a íeitura da Ata da sessão anterior que foi aprovada. Em
seguida. á conferência. dos acórdãos, deu início aos juígamentos dos
processos constantes da pauta na O45/94, seguintes: Autos 2.363/94 -

Procedêncía: Peixe (201 Zona) - Assunto: Ação Penal contra Rifdo
Mundim Ríos, Niío Roberto Vieira e Nadim E[ Hage como íncursos nas
penas dos artigos 299 e 302 do Códígo Efeítoraí - Denunciante: O
Ministérío Púbíico Eíeitoraí - Denunciados: Ríído Nhndim Ríos, Nifo
Roberto Vieíra e Nudim Eí Hage(Adv. Dr. Héíio Luiz de Cáceres Peres
Míranda) - Relator: Exm0. Sr. Juiz Pauío Idêlano Soares Lima -

Decisão Unânime: Após 0 voto do Sr. Reíator que acatava a preííminar
suscitada peía defensor da parte denunciada,quanto á
inconstitucionaíidade da Cetra ”f”, inciso I, do art.l7 do Regimento
Interno,e voto divergente do Juíz NMrceío Dofzany da Costa no sentido
de não conhecer da inconstitucionaíidade, e de consequência manter na
íntegra o artigo anteriormente mencionado, fírmando a competêncía do
Tribunaf Regionaí Eíeitora[, e ainda, o voto do Juiz Liberato Póvoa,
que acompanhou o Sr. Reíator, o Juiz Marco Vifías Boas pediu vistas
dos autos. Os Juizes Bernardino Lima Luz e João Francisco Ferreira
aguardarão o voto vista. O Ministérío Púbíico manisfestou~se oraímente
peío não acatamento da preíiminar suscitada, reconhecendo a
competência da Corte para processar e juígar a presente ação pena[.
Autos 2.323/94 - Procedêncía: Paímas (29l Zona) - Assunto: Ação Penaí
contra Fernando Nhrtins como incurso nas penas do artigo 324, 325 e

326 do Códígo Eíeitoraí - Denunciante: O Minístério Púbíico Eíeítoraí
- Denunciadoz Sr. Fernando Mhrtíns(Advs. Dr. Hélio Luiz Càceres Peres
de Míranda e Drl Nkíre Gomcs de Ofiveira) - Reíator: Exmo. Sr. Juíz
Pauío Idêfano Soares Lima -Decisão Por Maioria: Nos termos do voto do
Sr. Reíator, acatar a preíiminar de incompetência desta Egrégia Corte
e de consequência remeter os autos á Justiça Eíeítoraí de la Grau da
Zona de Paímas. Vencidos os Srs Juízes Marceío Dofzany e João
Ferretra que votar peía incompetência deste Tribunaí , reconhecendo



a competência da Justiça Federaí de la Grau para processar e juígar o

feíto, visíumbrando a ocorrêncía dos crimes tipificados nos artigos 21
e 22 da Lei de Imprensaq O Minístério Púóíico posicionou-se peía
remessa. dos autos á Justíça. Federaí de la Grau, entendendo ser o

próprío Tribunaí o ofendído em sua honra, nos termos do artigo 109,
inciso I, da C.Federa[. Faíou em defesa ao representado, o Dr. Héíio
Cáceres de Nüranda. Deixou de votar o Juiz Bernardino Lima Luz por
razões de foro íntimo. Autos 2.362/94 - Procedêncía: Bafmas (29& Zona)
- Assunto: Ação Pena[ contra Fernando Martíns como íncurso nas penas
do artigo 324, do Códígo Eíeítoral - Denunciante: O Mínistério Púbíico
Eíeítoraí - Denunciado: Fernando Nhrtins(AdVS. Dr. Héfio Cáceres de
Miranda e Drl Meíre Gomes de Ofiveíra) ~ Reíatorz Exmo. Sr. juiz Pauío
Idêíano Soares Lima - Decisão Por Mhíoria: Acofheu a prcíiminar
íevantada peía defesa, para firmur a competência da Justiça Eíeitoraf
de la Grau. Vencidos os Juízes Marceío Doízany e João Francisco
Ferreira, no sentido de encaminhar os autos á Justiça Federaí de 1°

Grau, por visíumbrarem a ocorrência, em tese, do delito tipíficado no
artigo 22, da Leí 5.250(Leí de Inmrensa) , nos termos do artigo
109,IV da Constituição Federaí e parecer oraí do Nünistério Púbíico
Eíeítoraí.Fa[ou em defesa do representado, o Dr. Héíio de Miranda
Deíxou de votar o Juiz Bernardino Lima Luz por razões de foro íntimo.
Nada mais havendo a tratar, encerrou a sessão ás 11:45 mín. E para
constar, íavrei a presente Ata, que após íida e aprovada será
assinada, na forma regimentaí peío Sr. Presidente, membros e

Procurador Regionaí Eíeitora[, comigí/›§§§áffkúi~(Márcia C. Bezerra
de Lyra) Secretária, que a redigi.

Desemhargador AMADO CILTO ROSA
Presídente
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